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Art. 6º.  O mandato dos membros titular e suplente do 
Subcomitê Orçamentário e de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau 
de Jurisdição será de dois anos, sendo permitida a reeleição.

Art. 7º.  Em caso de vacância do titular e do suplente será 
realizado novo processo eleitoral para a determinada vaga, no 
prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 8º.  Os procedimentos necessários à constituição do 
Subcomitê Orçamentário e de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau 
de Jurisdição serão coordenados pelo Comitê Gestor de Políticas 
Estratégicas, por intermédio da Divisão de Planejamento e Gestão 
Estratégica.

Art. 9º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Registre-se. Comunique-se. Publique-se.

Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça, Manaus/AM, 
em 20 de agosto de 2020.

Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA
                                     Presidente

AVISOS DE LICITAÇÕES

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS

AVISO DE LICITAÇÃO – CPL/TJAM

O Tribunal de Justiça do Amazonas torna público para 
conhecimento de todos os interessados que se encontra instaurada 
a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL.

Pregão Eletrônico nº 019/2020
Processo Administrativo nº. 14154/2019
CÓDIGO DA UASG: 925866
Objeto: Contratação de pessoa jurídica de direito privado na 

prestação de serviços especializados de manutenção corretiva, 
sob demanda, de sistemas de captação de águas subterrâneas 
composto de poços artesianos tubulares e seus acessórios, nas 
unidades prediais pertencentes ou cedidas ao Tribunal de Justiça 
do Estado do Amazonas (TJAM), na capital e no interior por um 
período de 12 meses com fornecimento de materiais, equipamentos 
e mão de obra conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência do edital.

Entrega das Propostas: a partir do dia 24/08/2020, no site 

www.comprasnet.gov.br
Abertura da Sessão Pública: dia 04/09/2020, às 09h30 

(Horário de Brasília), no site www.comprasnet.gov.br
Realização através do Portal: www.comprasnet.gov.br 

O edital e seus anexos poderão ser examinados e adquiridos 
gratuitamente através dos sites: www.comprasnet.gov.br e www.
tjam.jus.br. Manaus, 18 de agosto de 2020.

Elízia Mara Costa Israel
Pregoeira

SEÇÃO III

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

PROVIMENTOS

PROVIMENTO  N.º 368/2020-CGJ/AM

Dispõe sobre o sistema de registro eletrônico de títulos 
e documentos e civil de pessoas jurídicas (SRTDPJ), em 
cumprimento ao Provimento n.º 48/2016 do Conselho Nacional 
de Justiça.

A Excelentíssima Senhora Desembargadora NÉLIA CAMINHA 
JORGE, Corregedora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, 
no exercício de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO a necessidade de facilitar o intercâmbio de 
informações entre os ofícios de registro de títulos e documentos 
e civil de pessoas jurídicas, o Poder Judiciário, a Administração 
Pública e o público em geral, para efi cácia e celeridade da 
prestação jurisdicional e do serviço público;

CONSIDERANDO que compete ao Poder Judiciário 
regulamentar o registro público eletrônico de títulos e documentos 
e civil de pessoas jurídicas previsto nos arts. 37 a 41 da Lei n.º 
11.977, de 7 de julho de 2009;

CONSIDERANDO que compete às Corregedorias-Gerais 
da Justiça dos Estados e do Distrito Federal e dos Territórios, 
no âmbito de suas atribuições, estabelecer normas técnicas 
específi cas para a concreta prestação dos serviços registrais em 
meios eletrônicos;

CONSIDERANDO o Provimento 48/2016 – CNJ, que 
estabelece diretrizes gerais para o sistema de registro eletrônico 
de títulos e documentos e civil de pessoas jurídicas e atribui à 
Corregedoria-Geral de Justiça dos Estados a criação das Centrais 
de Serviços Eletrônicos compartilhados;

CONSIDERANDO que o Provimento 48/2016 - CNJ estabelece 
em seu artigo 39, § 59 que as centrais de serviços eletrônicos 
compartilhados coordenar-se-ão entre si para que se universalize 
o acesso ao tráfego eletrônico e se prestem os mesmos serviços 
em todo o País e que a coordenação e Integração Nacional será 
realizada pelo IRTDPJBrasil;

CONSIDERANDO que a Receita Federal do Brasil já inseriu 
no item 1.24, página 23 do Manual sobre ECD (Escrituração 
Contábil Digital) a ser transmitida pelo SPED (Sistema Público de 
Escrituração Digital) a necessidade de registro destes livros digitais 
nos RCPJs e o caminho a ser usado pelo contribuinte, será via 
Central Integradora Nacional Eletrónica dos Cartórios de Títulos e 
Documentos e Pessoa Jurídica.

“1.24. Pessoas Jurídicas Registradas em Cartório
Em relação à autenticação pelos cartórios, deve ser utilizado o 

Módulo de Registro de Livros Fiscais para os Cartórios de Títulos e 
Documentos e Pessoa Jurídica, para autenticação de arquivos da 
ECD. Para isso, é necessário que a empresa registrada em cartório 
transmita o mesmo arquivo da ECD que foi transmitido ao Sped para 
os Cartórios por meio do referido módulo. O software referente ao 
módulo pode ser acessado no site www. rtdbrasil, ora, br.”

CONSIDERANDO que o Tribunal Superior Eleitoral na 
Resolução 23.432 de 16/12/14 e na Orientação Técnica ASEPAQ 
n92 de 04/03/15 cria a obrigatoriedade dos partidos políticos, 
seus diretórios estaduais, municipais e comissões provisórias 
apresentarem seus livros na forma ECD/SPED registrados no 
RCPJ competente:

“Resolução ng 23.432, de 16 de dezembro de 2014 - Brasília 
- DF § 3g O Livro Diário, a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo, deverá ser autenticado no registro público competente da 
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